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Na Unir os gestores que afirmaram ter integrado ações da autoavaliação 
revelaram a média geral de participação de 2,86, numa escala de 0 a 4. Mesmo 
os envolvidos no processo tiveram participação moderada baixa. Essa consta-
tação pode justificar o distanciamento das práticas dos gestores em relação às 
propostas do relatório de autoavaliação. Responder ao questionário foi a ação 
que contou com maior participação dos gestores e a participação no seminário 
foi a ação que obteve menor expressão. Nos relatos dos gestores muitas críti-
cas foram atribuídas à metodologia do questionário, considerado complexo e 
demasiadamente extenso.

Na FIP relação a média geral de participação foi de 2,40 na escala de 0 
a 4 e não houve o Seminário como na Unir. Tal como na Unir responder ao 
questionário foi a ação que contou com maior participação dos entrevistados 
dos que participaram da avaliação institucional.

Nesta comparabilidade relativa a participação na avaliação institucional 
há um limitante referente ao fato de que na FIP não houve o Seminário de 
Avaliação como na Unir limitando a comparação resposta ao questionário, par-
ticipação nas oficinas e adequação da metodologia demonstrando os dados que 
a variação apresentada é bem semelhante entre FIP e Unir com destaque dos 
que participaram na avaliação o terem feito em um maior nível respondendo 
os questionário de avaliação.

Tabela 3 - O que pode ser promovido pela avaliação institucional

A Avaliação pode promover na visão 
dos Entrevistados – FIP

Concordância Autoconsciência 
Institucional Prestação de Contas

Alta (A) 44,44% 38,89%

Moderada Alta (MA) 33,33% 27,78%

Baixa (B) 0% 16,67%

Sem Opinião (B) 5,56% 5,55%

 Fonte: Dados da pesquisa, 2009
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Tabela 4 - O que pode ser promovido 
pela avaliação institucional

A Avaliação pode promover na visão 
dos Entrevistados - Unir

Concordância
Autoconsciência 
Institucional

Prestação 
de Contas

Alta (A) 16,67% 25,00%

Moderada Alta (MA) 3,33% 8,33%

Moderada Baixa (MB) 15,00% 8,33%

Baixa (B) 58,33% 50,00%

Sem Opinião (B) 6,67% 8,33%

Fonte: Rocha, 2008:59.

Do ponto de vista ideológico as ações para Avaliação Institucional são 
consideradas, tanto pelos entrevistados na FIP como para os gestores na Unir, 
como válidas para promover a autoconsciência institucional e a prestação de 
contas à sociedade, embora a avaliação desenvolvida parece não ser reconhe-
cida como elemento de tomada de decisão. Merece destaque na comparação 
destes quadros que a FIP entre alta e moderada baixa para autoconsciência 
institucional e prestação de contas maior do que a Unir.

Relação entre Avaliação Institucional, Autoconsciência e Prestação c) 
de Contas à Sociedade (questões 16 e 17):
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Gráfico 2.8 – Correlação entre autoconsciência institucional e prestação de contas

Fonte: Dados da pesquisa, 2009

Gráfico 6.4 – Correlação entre autoconsciência institucional e prestação de contas

Fonte: Adaptado de Rocha, 2008:60
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Na FIP assim como na Unir há uma elevada correlação (87,08% e 
95,34% respectivamente) estabelecida entre conceber a avaliação institucional 
como facilitadora para autoconsciência institucional e veículo de prestação de 
contas da IES à sociedade. Os entrevistados na FIP e os gestores na Unir, em 
sua maioria, acreditam que a Avaliação Institucional promove autoconsciência 
institucional e pode servir de instrumento de prestação de contas à sociedade. 
Há uma correlação efetiva entre esses dois aspectos tanto na FIP como na Unir, 
demonstrando credibilidade dos gestores em relação a princípios ideológicos 
que fundamentam a avaliação institucional, mas como vimos anteriormente, 
sem a devida efetivação prática na gestão, desta intencionalidade. É reforçada 
a inexistência da função ativa da avaliação institucional.

Consistência Interna da Avaliação (questão 11):d) 

Gráfico 2.9 – Consistência interna obtida com a avaliação institucional
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Gráfico 6.5 – Consistência interna obtida com a avaliação institucional
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Percebe-se por comparabilidade que na FIP parece haver maior reco-
nhecimento da consistência interna dos resultados da Avaliação Institucional 
do que na Unir, por parte de entrevistados e gestores respectivamente, embora 
haja um limitante na análise com respeito a estrutura organizacional que de-
terminou que caracteriza cada uma das IES e determinou a aplicação do ques-
tionário permitindo-nos apenas uma comparação geral que remete mais uma 
vez constatação de que os entrevistados/ gestores se apoiam no propósito da 
Avaliação em seus princípios ideológicos, mas na prática, o processo de autoa-
valiação desenvolvido nas IES em questão não apresenta essa credibilidade da 
gestão para mover ações de mudanças.

Esse aspecto sugere maiores evidências na FIP por tratar-se de instituição 
privada e com fins lucrativos, em que há uma cisão frequente entre os inte-
resses administrativos que incluem lucratividade e os interesses acadêmicos 
desprovidos de uma preocupação predominantemente econômica. Nesse sen-
tido, muitas propostas decorrentes da avaliação institucional são suprimidas 
por decisões da alta direção quando julgadas como implicadas em maiores 
despesas. Decisões sobre as quais os gestores acadêmicos e a CPA não têm 
qualquer poder de interferência.

Consciência interna dos resultados da avaliação institucional - UNIR

Adm. superior Campi Diretorias Núcleos Pró-Reitorias
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Quanto a Legitimação da Avaliação na Instituição (questões 10, 22 e 25):e) 

Gráfico 2.10 – Legitimação do processo de avaliação institucional
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Fonte: Dados da pesquisa, 2009

Gráfico 6.6 – Legitimação do processo de avaliação institucional
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Fonte: Adaptado de Rocha, 2008:62.
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Nesta análise comparativa sobre a legitimação da avaliação institucional 
foi necessário fazer uma adaptação dos resultados encontrados por Rocha (2008) 
para poder estabelecer com maior cuidado a comparação entre os fatores da legi-
timação da avaliação institucional que são o sequenciamento, a sistematização e 
a legitimação apresentando a FIP, embora não significativamente, maior grau de 
concordância nos itens sequenciamento e sistematização da avaliação do que a 
Unir, portanto tanto os entrevistados da FIP quanto os gestores da Unir acreditam 
que houve legitimação no processo de avaliação. Embora tenha sido constatado 
que a avaliação acontece sistematicamente há quatro anos na FIP, acredita-se que 
os respondentes possam ter sido influenciados pela não efetividade das propos-
tas sugeridas a cada ano pelo processo avaliativo. Há ainda o fato de que se as 
decisões da alta direção considerar pertinente a supressão das ações sugeridas no 
relatório de avaliação institucional, essas serão desconsideradas.

Por outro lado a Unir reconhece o processo de legitimação em maior grau do 
que a FIP. Pode se ainda inferir que tanto na FIP quanto na Unir autoavaliação não 
foi institucionalizada, nos moldes propugnados pelo Avalies com destaque para a 
sua função ativa, o que pode sinaliza para o fato de que não foi atribuída importância 
suficiente para integrar a avaliação a agenda de ações administrativas das IES, sendo 
as mudanças decorrentes na maior parte das vezes da ação pontual e isolada.

Análise comparada dos aspectos do Relatório de Avaliação (a) f) 
(questões 12, 13, 14):

 
Gráfico 2.11 – Percepção dos entrevistados sobre aspectos do relatório (a) 
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Gráfico 6.7 – Percepção dos entrevistados sobre aspectos do relatório (a)
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Nesta análise comparativa há uma limitação com relação ao fator Agenda 
de Avaliação posto que a Unir possua uma e a FIP não. Neste caso comparamos 
somente os itens compartilhamento e relevância do relatório. Assim, tanto na 
Unir como na FIP foi evidenciada uma relação contraditória. Embora há um 
indicativo de 2,5 e 2,53 concordância para FIP e Unir respectivamente pou-
cos compartilharam o relatório com seu grupo de trabalho mas consideraram 
contraditoriamente relevante a discussão do mesmo. Os sujeitos entrevistados 
apresentaram o seguinte comportamento perceptivo com respeito ao reconhe-
cimento e utilização da avaliação como ferramenta de gestão, se concebida 
como ferramenta de gestão institucional.

A contradição é reforçada quando há a ideia de que o relatório de avalia-
ção institucional é conhecido pelos entrevistados e gestores, mas que a prática 
de seu uso na gestão é uma ação que ainda não foi institucionalizada.

Análise comparada dos aspectos do relatório - UNIR

Coerência da agenda
UNIR+25
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Percepção dos entrevistados sobre a atuação da CPAv (questões 15, 23, 24):g) 

Gráfico 2.12 – Percepção dos entrevistados sobre a atuação da CPAv
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Fonte: Dados da pesquisa, 2009

Gráfico 6.8 – Percepção dos entrevistados sobre a atuação da CPAv 

1,44

3,53
3,87

0

0,5

1

1,5

2

2,5

3

3,5

4

4,5

Fonte: Adaptado de Rocha, 2008:65

Percepção dos gestores sobre a atuação da CPAv - FIP

Acompanho a atuação
e ação da CPAv

Valorizo as ações 
da CPAv

CPAv deve atuar
com gestores

Percepção dos gestores sobre a atuação da CPAv 

Acompanho a atuação
e ação da CPAv

Valorizo as ações 
da CPAv

CPAv deve atuar
com gestores



170                                                                               170                                                                               Educação Superior e Desenvolvimento: contextos e abordagens                                  171                                                        

Os dados sugerem mais uma contradição tanto na FIP como na Unir, 
mais acentuada na concordância do fator valorização das ações da CPAv posto 
que com o índice de 1,7 e 3,53, nas respostas dos entrevistados e gestores (FIP 
e Unir respectivamente) valorizam a CPAv , e a maioria tanto na Unir como 
na FIP acredita que a CPAv deve atuar junto aos gestores no planejamento 
das ações dos setores mas, contraditoriamente, não acompanha as ações da 
comissão, fragilizando mais uma vez a função ativa da avaliação de forma 
indiferente tanto na IES publica como na privada.

Análise Comparativa: Função Ativa da Avaliação Institucional h) 
(questões 18, 19, 20 e 21):

Gráfico 2.13 – Função ativa da avaliação institucional
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Gráfico 6.9 – Função ativa da avaliação institucional
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Como os dados sugerem nos gráficos 2.13 (FIP) e 6.9 (Unir), a maio-
ria dos entrevistados concordam com o reconhecimento de que a avaliação 
institucional é uma ferramenta de gestão mas novamente constata-se que no 
nível do discurso a mesma é um instrumento valorizado pelos entrevistados 
e gestores, mas essa valorização não se traduz em aplicação prática nas ações 
de gestão e, dessa forma, as ações propostas no relatório da avaliação institu-
cional não podem se tornar concretas. O processo de avaliação institucional 
não poderá ser traduzido em sua função ativa, proporcionando mudanças e 
melhorias contínuas para a universidade (ROCHA, 2008:67). No caso espe-
cífico de IES privada e sua natureza voltada ao lucro, como há concentração 
das decisões administrativas na alta direção, sempre que a utilização das 
sugestões decorrentes da avaliação institucional implicar em despesas ou in-
vestimentos, ela será suspensa.

Análise comparada dos aspectos do Relatório de Avaliação (b) i) 
(questões 13, 26 e 28):
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Gráfico 2.14 – Análise comparada de aspectos do relatório
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Gráfico 6. 10 – Análise comparada de aspectos do Relatório
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Esta análise comparativa também ficou relativamente limitada dado que a 
Unir possui a Agenda UNIR+25 com respeito ao empreendimento prático para 
a avaliação institucional e a FIP somente o Relatório de Avaliação. No caso da 
FIP não há por parte dos entrevistados o conhecimento de um documento ou 
agenda de propostas de mudanças embora os mesmos tenham em grande parte 
compartilhado com seu grupo de trabalho o relatório de avaliação e identificado 
mudanças proporcionadas pela avaliação institucional. No entanto isso sugere 
mais uma possível associação que os entrevistados tenham feito entre a avalia-
ção e as mudanças que ocorreram na FIP sem necessariamente terem certeza que 
estivessem diretamente relacionadas. Há de se ressaltar que nos relatórios de 
autoavaliação da FIP constatou-se capítulo específico destinado ao estabeleci-
mento de metas e ações de mudanças propostas à melhoria da IES, que incluem 
objetivos específicos, prazos e o setor/profissional responsável pela execução. 

Utilizando os critérios de avaliação das dimensões propostas pelo AVA-
LIES que define 10 (dez) dimensões a serem envolvidas nos processos de au-
toavaliação das universidades, os entrevistados foram questionados sobre pos-
síveis mudanças decorrentes da autoavaliação em cada uma das dimensões e 
as respostas apontam tal como os resultados encontrados na Unir uma reduzida 
relação entre o processo de autoavaliação e as mudanças percebidas, tanto na 
Unir como na FIP (questões 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38 e 39) como 
pode ser constatado no GRAF 2.15 e 6.11 respectivamente.

Gráfico 2.15 – Dimensões do AVALIES e mudanças percebidas pelos entrevistados

Fonte: Dados da pesquisa, 2009
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Gráfico 6. 11 – Dimensões do AVALIES e mudanças percebidas pelos 
                             gestores na UNIR

 

                                      

Fonte: Adaptado de Rocha, 2008:68
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Unir, a concretização da avaliação institucional, a sua função ativa inexiste, 
como propõe Balzan e Sobrinho (2005) essa função só se consolidará quando 
a avaliação institucional integrar as questões e ordenamentos da instituição.

Respondendo a 3ª dimensão deste estudo que trata da função ativa da ava-
liação institucional, com respeito a pergunta que orientou este estudo função 
ativa da avaliação institucional, segundo os parâmetros formais do AVALIES, 
é mais efetiva numa faculdade privada do que numa universidade pública? 
Temos que o processo que desencadeou a avaliação institucional, nos moldes 
do Avalies tanto em instituições públicas quanto privadas, com o “formato 
atual proposto pelo MEC tende a reforçar o desenvolvimento de ações de ava-
liação para “cumprimento cartorial”, como ressaltou um gestor entrevistado 
(ROCHA, 2008:71).

Quanto as respostas à questão aberta do instrumento de pesquisa que 
complementam as questões de 29 a 40 estão organizadas conforme cada per-
gunta e complementam a visão dos gestores sobre a função ativa da avaliação 
que corresponde a associação do uso da mesma como instrumento utilizado 
pela gestão da FIP para promover mudanças.

Quanto as mudanças promovidas pela avaliação institucional em relação 
a Missão e ao Plano de Desenvolvimento Institucional os entrevistados reco-
nheceram a reestruturação de sala, os projetos multimídia em laboratórios e 
salas, a criação de novo laboratório, a melhoria de condições e acessibilidade 
nas instalações, além de um entrevistado não saber se houve ou não mudanças 
envolvendo os dois fatores Missão e PDI.

Quanto as ações de mudanças promovidas pela gestão da FIP com re-
lação a políticas para o ensino, pesquisa, pós-graduação e extensão um dos 
entrevistados reconheceu que haverá duas Pós-graduações: em orientação e su-
pervisão com duração de 6 meses. Vale ressaltar que a FIP ainda não tem como 
elemento acadêmico forte a pesquisa e a extensão, concentrando a maior parte 
dos seu trabalho acadêmico no ensino como é a característica das Faculdades.

Com respeito a ações de mudança que envolve a responsabilidade social 
foi reconhecido pelos entrevistados a Gincana solidária/ social, mas não sem 
mencionar a dificuldade em formar equipes e angariar alimentos o que está su-
gerindo uma compreensão ainda limitada de responsabilidade social do ponto 
de vista do que a gestão deveria desenvolver completando a observação mais 
abalizada de um dos entrevistados que reconhece faltar ações da instituição 
que envolvam o compromisso da alta direção.

Com respeito as ações de gestão para promover mudanças relativas à co-
municação com a sociedade os entrevistados reconheceram como mudanças em-
preendidas a modernização do Site da IES, no entanto há aqueles que informam 
que inexiste comunicação da IES com a comunidade, faltando estratégia de di-
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vulgação do nome institucional pelo fato de ter havido essa mudança do nome e 
isto ainda não foi assimilada pela comunidade. Inclusive nesta pesquisa tratamos 
a IES como Faculdade de Porto Velho-FIP, já que essa ainda é a sua denomina-
ção jurídica, mesmo sabendo que a sua nova denominação é Faculdade Porto 
Velho apenas, mediante a parceria com a Fundação Getúlio Vargas – FGV.

Quanto as mudanças promovidas pela gestão nas políticas de pessoal – 
recursos humanos os entrevistados reconhecem que hoje o Plano de carreira e 
a contratação de funcionários. Quando se trata das mudanças com respeito a 
organização e gestão – dirigentes não houve maiores comentários dos entrevis-
tados, aparecendo somente a criação da ouvidoria como um fator de mudança 
neste quesito. Isto nos sugere que não há tanto o reconhecimento de mudanças 
neste fator.

O fator infraestrutura, como demonstram dos dados quantitativos, é o 
que mais é reconhecido como mudança significativa na FIP pelos entrevista-
dos inclusive apresentando o maior indicativo de comentários livres como a 
expansão do prédio/laboratório/acervo bibliográfico, a qualidade das salas de 
aula adequada à clientela, a reestruturação de salas e Núcleo Tecnológico, a 
solicitação de data-show permanente nas salas, a adoção de medidas de convi-
dar egressos para acompanhar suas atividades, evidenciando também um alto 
reconhecimento qualitativo deste fator.

Quanto as mudanças envolvendo o fator planejamento e avaliação os 
entrevistados também comentaram de forma tímida apontando a própria ava-
liação institucional e a discussão das suas propostas de ação nas reuniões do 
colegiado. Muitas ações administrativas que ocorrem na IES acontecem a par-
tir de planejamento específico da alta direção, independente de planos ou en-
volvimento da área acadêmica.

Os entrevistados reconhecem que também as ações de mudança com res-
peito a atendimento aos egressos se limitou ao cadastro dos mesmo e o atendi-
mento de pedidos para a pró-graduação, reconhecendo ainda que não existe um 
programa de atendimento ao egresso os moldes propostos pelo Avalies.

Quanto as mudanças com respeito a sustentabilidade financeira da FIP 
há declaração de que não fica claro para o corpo técnico ações da alta direção 
neste sentido, que houve uma redução inadimplência/Política de descontos/
PROUNI, que nunca houve atraso de salário, mas houve comentário que suge-
re que as ações ainda são pequenas neste sentido.

Quanto a outras mudanças influenciadas pelo processo avaliativo os 
comentários destacam a certificação da FIP (Faculdade do Porto) pela FGV, 
destacando que as mudanças nas avaliações discentes agora ligadas à FGV 
tem gerado temor dos alunos. Quanto a questão destinada ao livre comentário 
dos entrevistados sobre a avaliação da Fip e o processo de mudança por esta 
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empreendido os comentários foram: não poder acrescentar maiores comentá-
rios em vista de não conhecer como era no passado (a FIP), em decorrência do 
pouco tempo de casa e por isso não ter como avaliar a evolução que ocorreu 
na IES e poder responder com segurança todas as perguntas; outro comentário 
é o de que não houve um aprofundamento para as questões de avaliação e de 
que participamos do processo avaliativo se deu muito mais na sala de aula, na 
disciplina lecionada juntamente com os discentes.

Os dados são próximos e as distinções entre os resultados são pouco 
evidentes. De fato, neste estudo, embora as análises ainda tenham sido feitas 
de forma parcial em todos os itens é possível afirmar, com base nos achados de 
pesquisa, que a função ativa da avaliação institucional, segundo os parâmetros 
formais do AVALIES, não é mais efetiva numa faculdade privada do que numa 
universidade pública. 
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CAPÍTULO 7

QUESTÕES SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
E CIDADANIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Elias Nunes de Oliveira 
Irene Yoko Taguchi Sakuno

Introdução

Dados divulgados em 2008 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) apud O Globo (2008, online), apresentam Indicadores de De-
senvolvimento Sustentável mostrando que o panorama do meio ambiente no 
Brasil está causando preocupações para o governo e também para a sociedade 
civil, apontando que os avanços no meio ambiente do Brasil são lentos.

Conforme O Globo (online) a pesquisa do IBGE apresenta os seguin-
tes resultados:

O consumo anual de substâncias destruidoras da camada de ozônio (O3) 
diminuiu 86%, entre 1992 e 2006, passando de 11.198 para 1.431 toneladas 
de potencial de destruição de ozônio (PDO). Além disso, a poluição das 
praias e dos rios que cortam as maiores regiões metropolitanas continua 
elevada, a quantidade de fertilizantes e agrotóxicos na agricultura aumentou 
e as apreensões de alguns animais que seriam comercializados ilegalmente 
cresceram. São avanços e recuos que marcam os problemas ambientais 
brasileiros associados ao crescimento dos últimos quatro anos.

Considerando as informações anteriores, constata-se que razão assiste 
a Jacobi (2002, online), quando dispõe que há a necessidade de mudanças no 
comportamento da coletividade com relação às práticas sociais, principalmen-
te quando se tem em conta o contexto atual, marcado pela degradação perma-
nente do meio ambiente e dos ecossistemas, necessárias várias articulações 
que possibilitem incrementar a educação ambiental.

 Grun (2007) destaca que a educação deveria ser capaz de reorientar as 
premissas do agir humano em sua relação com o meio ambiente. Comenta 
o autor que nas últimas três décadas foram se constituindo os antecedentes 
históricos da educação ambiental, podendo ser caracterizadas como tempos de 
busca de uma conceituação para a educação ambiental. Uma catástrofe ecoló-
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gica iminente passou a preocupar não só os ecologistas, mas também outros 
setores da sociedade civil. Estas preocupações, diz ele, têm-se traduzido em 
um forte consenso de que alguma coisa precisa ser feita urgentemente para 
interferir nos processos de degradação ambiental. Assim, firmou-se hoje uma 
forte convicção no meio acadêmico-científico e político de que precisamos de 
uma educação ambiental. A educação, então, deveria responder a este quadro 
de perplexidade, educando os cidadãos para o meio ambiente. 

Desse modo, o objetivo do trabalho é demonstrar que a Educação Am-
biental, ministrada nas escolas, tem por escopo mudar comportamentos, des-
pertando nos alunos a consciência de que proteger o meio ambiente em que 
vivem, é a mais nítida manifestação do exercício da cidadania, que é um di-
reito concedido a todos pela Constituição Federal vigente. A finalidade a ser 
atingida não é somente mostrar aos alunos os sérios problemas que afetam a 
natureza, com a exploração inadequada e irresponsável dos recursos naturais, 
mas também demonstrar a realidade da educação ambiental nas escolas. 

Para realizar essa pesquisa, foram feitos levantamentos e estudos das re-
ferências bibliográficas relacionadas às questões ambientais, preservação da 
natureza, Educação Ambiental, interação do homem com o meio, o seu papel 
dentro da sociedade e sua participação como cidadão brasileiro. 

O que é educação ambiental

Relata Antunes (2008) que o artigo 1° da Lei Federal n° 9.795 de 1999 
determina o conceito normativo de educação ambiental, in verbs:

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais 
o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade.

 
A definição constante no citado dispositivo para Antunes (2008) é extre-

mamente importante, pois por ela se pode perceber que os processos de educa-
ção ambiental devem ter por finalidade a plena capacitação do indivíduo para 
compreender adequadamente as implicações ambientais do desenvolvimento 
econômico e social.

Afirmam Ansarah e Canton (et al) (2001) que os problemas da natureza 
são problemas da sociedade e ambas compõem o meio ambiente e, neste con-
texto, asseveram que o conceito de educação ambiental foi enunciado pela pri-
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meira vez em 1975 no documento do primeiro encontro realizado para debater 
formas de ação entre as populações do planeta, a Carta de Belgrado.

Sobre a Carta de Belgrado organizada pela UNESCO, Cascino (2000) 
transcreve a parte que trata da educação ambiental:

Nós necessitamos de uma nova ética global – uma ética que promova 
atitudes e comportamentos para os indivíduos e sociedades, que sejam 
consonantes com o lugar da humanidade dentro da biosfera; que reconheça 
e responda com sensibilidade às complexas e dinâmicas relações entre 
a humanidade e a natureza, e entre os povos. Mudanças significativas 
devem ocorrer em todas as nações do mundo, para assegurar o tipo de 
desenvolvimento racional que será orientado por esta nova ideia global 
– mudanças que serão direcionadas para uma distribuição equitativa de 
recursos da Terra, e para atender mais às necessidades dos povos. 

Verifica-se que a Carta de Belgrado contempla a necessidade de uma 
educação ambiental global, de forma sistematizada, visando a significativas 
mudanças em todas as nações do mundo, reforçando a ideia de que o meio 
ambiente é bem de uso comum do povo, devendo, portanto, a preservação e os 
cuidados com a natureza ser obrigação de todos, independentemente do local, 
região ou continente.  

 Continuando sua fala, Ansarah e Canton (et al) (2001) salientam, ainda, 
que depois desse primeiro encontro, três Conferências Internacionais deram 
subsídios a novas reflexões e práticas que envolverm a educação ambiental, 
sendo elas: 

a) A Conferência Intergovernamental de Tbilisi, realizada em 1977 na 
Geórgia, considerado um dos principais eventos sobre Educação Am-
biental do Planeta. Nesta Conferência estabeleceu-se que o processo 
educativo deveria ser orientado para a resolução dos problemas con-
cretos do meio ambiente, através de enfoques interdisciplinares e de 
participação ativa e responsável de cada indivíduo e da coletividade. 

 Comenta Cascino (2000), que a Declaração da Conferência ora em es-
tudo, diz que a educação ambiental, ao adotar um enfoque global, com 
ampla base interdisciplinar, cria uma perspectiva dentro da qual se vi-
sualiza uma profunda interdependência do meio natural com o meio 
artificial, apontando o nexo existente entre a atuação do presente com os 
seus reflexos e consequências no futuro, bem como a interdependência 
das comunidades nacionais e a solidariedade necessária entre os povos. 

      O referido autor entende, também, que o pressuposto da inter-relação 
da ética, da política, da economia, da ciência, da tecnologia, da cultura, 
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da sociedade e da ecologia sugere um ponto de partida para a reflexão 
e estudos sobre os problemas que enfrentam a sociedade de hoje, sendo 
considerada uma fonte permanente do pensar e do agir ambiental.       

b) O Congresso Internacional sobre Educação e Formação Relativas ao 
Meio-ambiente, promovido pela UNESCO, realizado em 1987 em 
Moscou, na Rússia. Foram debatidos assuntos atinentes à formação 
de recursos humanos nas áreas formais e não formais da Educação 
Ambiental e discutiu-se acerca da inclusão da dimensão ambiental 
nos currículos de todos os níveis; 

c) A Conferência Internacional de Meio Ambiente e Sociedade: Educa-
ção e Sensibilização do Público para a Sustentabilidade, realizada em 
Thessaloniki, na Grécia, no ano de 1997. Foi organizada pela UNES-
CO e pelo Governo da Grécia, que reuniu cerca de 1200 especialistas 
de 84 países e que teve como enfoque atividades que contribuíssem 
para com os trabalhos da Comissão das Nações Unidas sobre o De-
senvolvimento Sustentável, referentes ao capítulo 36 da Agenda 21, 
que trata da educação, formação e sensibilização da opinião pública. 
O fórum foi, de certa forma, uma continuidade dos trabalhos realiza-
dos durante a Conferência de Tbilisi sobre Educação Ambiental, mas 
reaquecido com discussões sobre a autossustentabilidade do Planeta.

Mencionam, ainda, Ansarah e Canton (et al) (2001), que a Conferência 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento e Meio Ambiente, realizada no 
Rio de Janeiro, mais conhecida como ECO-92, foi outro momento importante 
na história do surgimento da ideia de educação ambiental. Destacam que em 
paralelo às reuniões oficiais dos representantes governamentais realizou-se o 
Forum Internacional de ONGs e Movimentos Sociais intitulado “Compromis-
so com o Futuro”, que tinham como objetivo debater acerca das questões que 
originaram o Tratado de Educação para Sociedades Sustentáveis. Observam, 
também, que foram estabelecidos os pressupostos básicos ao desenvolvimento 
de práticas educativas centradas nas questões ambientais, preocupadas com a 
mudança de comportamento, sustentando os fundamentos de um novo discur-
so educacional, mais eficiente e eficaz, com capacidade de refletir mudanças 
no modo tradicional de promover e difundir as práticas educativas.

Assim, quando se fala em educação ambiental, fala-se em um processo 
contínuo e longo de aprendizagem e, nesse sentido, Aurino (2008) apud Arti-
gonal (online) enfatiza não se tratar de um tipo especial de aprendizagem, mas 
sim de uma filosofia de trabalho ou de um estado de espírito capaz de envolver 
toda comunidade, uma vez que tem por objetivo a formação integral do indiví-
duo, enquanto cidadão inserido no seio da sociedade e no meio ambiente. 
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Ansarah e Canton (et al) (2001) defendem que em vez de encontrar uma 
definição quase sempre inconclusiva e lacunar, talvez seja mais útil pensar nos 
objetivos de se buscar a Educação ambiental. 

Para reforçar seu entendimento, Ansarah e Canton (et al) (2001) fazem 
menção às palavras de Azis Ab’Saber quando refere que:

...garantir a existência de um ambiente sadio para toda a humanidade 
implica uma conscientização realmente abrangente, que só pode ter 
ressonância e maturidade através da Educação Ambiental. Um processo 
educativo que envolva ciência, ética e uma renovada filosofia de vida; um 
processo realmente amplo, um chamamento à responsabilidade planetária 
dos membros de uma assembleia de vida dotados de atributos e valores 
essenciais, ou seja, uma capacidade de escrever sua própria história, 
informar-se permanentemente do que está acontecendo em todo o mundo, 
criar culturas e recuperar valores essenciais da condição humana e acima 
de tudo refletir sobre o futuro do planeta.

Refletindo sobre as sábias palavras citadas no texto acima, Ansarah e 
Canton (et al) (2001) lembram ser ultrapassada a ideia de que a interpretação 
da educação ambiental se delimite na busca da modificação de comportamento 
em relação ao meio ambiente, isto é, diz que não pode ser comparado ao condi-
cionamento ambiental que se caracteriza por condutas como a de não jogar lixo 
no chão, economizar energia elétrica ou água, entre outras, pois explica que 
embora sejam condutas importantes e bem aceitas, não têm o condão de tocar 
na essência da representação social da natureza como um recurso disponível 
ao homem, que pode ser apropriado de forma racional. Ensina o autor que por 
essa visão abrangente de educação ambiental, faz-se necessário ir além das 
práticas formais ou escolares e passar a utilizar outros recursos pedagógicos, 
pois é no campo informal, onde se inserem a relação do homem com a nature-
za, que se tem sido obtido os maiores êxitos em termos de sensibilização em 
relação às questões ambientais.

Em total consonância, leciona Aurino (2008) apud Artigonal (online) que 
a educação ambiental é mais do que uma simples forma de transmitir infor-
mações e conhecimentos sobre os recursos naturais, pois é considerada uma 
ferramenta indispensável na construção de novos valores e atitudes, voltados 
ao desenvolvimento de uma sociedade comprometida com a solução de seus 
problemas ambientais, proporcionando condições adequadas de sobrevivência 
para os atuais e futuras gerações.
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Educação ambiental nas escolas

No Brasil pode-se dizer que a educação ambiental já está definitivamente in-
corporada à escola. Guimarães (2007) afirma que atualmente é comum existir algu-
ma prática que é reconhecida pela comunidade escolar como sendo a educação am-
biental, demonstrando uma realidade diferente do passado quando o tema educação 
ambiental não chamava tanta atenção dos educadores. Contudo, o autor diagnostica 
que essa educação ambiental existente hoje na escola encontra-se fragilizada.

Segundo Guimarães (2007), há o perigo da fragilização da educação am-
biental persistir ao continuar limitada apenas no âmbito do discurso técnico 
e teórico, deixando a desejar quanto ao envolvimento do educador nos pro-
blemas ambientais concretos. Em outras palavras, percebe-se que na prática 
evidencia-se uma incipiente abordagem interdisciplinar, sempre centrada na 
perspectiva comportamentalista focada no indivíduo e objetivando uma fina-
lidade informativa, meramente de transmissão do conteúdo programático e do 
conhecimento pelo professor ao aluno, fato este observado normalmente em 
atividades pontuais descontextualizadas da realidade socioambiental.

Entender, sistematizar e analisar os conhecimentos produzidos na prática 
da educação ambiental são sem dúvida, verdadeiros desafios, enfatiza Leme 
(2006), dispondo que tais desafios podem ser superados quando se busca dimi-
nuir a distância que existe entre a utopia e a realidade, bem como da distância 
verificada entre a educação ambiental que queremos e a educação ambiental 
de fato realizada.

Essa preocupação gerou uma demanda de atividades nas escolas, defende 
Tamoio (2002) ao dizer que ao serem desenvolvidas pedagogicamente, levam 
o rótulo de Educação Ambiental, estimulando entre os educadores uma nova 
perspectiva de construção do conhecimento, atribuindo a essa temática um pa-
pel desafiador e gerador de novos paradigmas. Para melhor se fazer entender, o 
autor explica que se por um lado o tema esta presente nas atividades escolares, 
por outro podemos observar que a partir da década de 1980 houve uma insti-
tucionalização, ou seja, a Educação Ambiental se expandiu e se solidificou na 
área do conhecimento.

Desse modo, relata Leme (2006), que é fundamental compreender que 
os conhecimentos se solidificam, pois a somatória do conhecimento produzido 
na prática com o conhecimento acadêmico, ambos de grande valor, pode con-
tribuir na formação continuada de professores no que diz respeito à educação 
ambiental, viabilizando, assim, uma educação ambiental de melhor qualidade. 
Diz, ainda, que há a necessidade de se desenvolver políticas públicas de forma-
ção continuada em educação ambiental, que podem ser elaboradas no sentido 
do incremento e potencialização dos fatores positivos ou da eliminação dos 
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fatores negativos, para se oferecer condições e oportunidades ao desenvolvi-
mento de ações em educação ambiental na escola.

Afirma a autora que a valorização dos conhecimentos práticos produzi-
dos por quem faz educação ambiental na escola, assim como o ato de reconhe-
cer que esses conhecimentos são importantes e pertinentes, e que neles estão 
embutidos um grande potencial para se recuperar o sentido de comunidade 
escolar, se constituindo num significativo elemento formativo.

Educação ambiental, cidadania e sustentabilidade

Observam Pinsky (2004) que a crescente utilização de forma não-sus-
tentável dos recursos naturais, evidencia sério comprometimento da natureza, 
que é agravado pelo aumento da demanda, em razão do aumento populacional. 
Asseguram que a destruição do meio ambiente e os conflitos socioambientais 
tendem a aumentar, piorando ainda mais esse quadro.

De outra face, comentam que essa situação pode ser amenizada e ainda 
mais confiantes falam da possibilidade de até mesmo ser resolvida a questão 
ambiental, desde que haja o emprego e a apropriação de avanços científicos e 
tecnológicos, e a adoção de políticas e estratégias adequadas que possibilitem 
uma maior sustentabilidade ambiental. Salientam que é no campo da política 
e mediante a ação política na esfera pública que se dá o exercício da cidadania 
e o convívio democrático, elementos fundamentais no equacionamento dos 
conflitos socioambientais que a educação ambiental, voltada para a formação 
da cidadania, passa a ter importância fundamental.

 A qualidade ambiental e cidadania estão intimamente relacionadas A ad-
ministração e o gerenciamento de problemas ambientais envolvem questões 
complexas e conflituosas que requerem cada vez mais a ação cidadã informada.

A realidade mostra a necessidade do reconhecimento urgente da existên-
cia de problemas ambientais globais de grande vulto, que clamam por atitudes 
coerentes e eficazes para a sua contenção, tanto do Poder Público quanto da so-
ciedade. Mostra, também, a dependência de ações no âmbito local e regional, 
além do global. Assim, Furriela (2002) faz o seguinte comentário:

Problemas como a mudança do clima, a destruição da camada de ozônio, 
a degradação e perda da biodiversidade, a destruição de florestas, a 
desertificação e a destruição do solo, a degradação dos recursos hídricos, 
a degradação do meio ambiente marinho, a poluição transfronteiriça, 
entre outros, não podem mais ser discutidos entre quatro paredes 
em conferências internacionais. Hoje não basta o envolvimento das 
organizações governamentais nacionais e internacionais nesses esforços. 



190                                                                               190                                                                               

É fundamental que as questões globais adquiram importância no nível 
local, onde é causado o dano no meio ambiente, e devem ser tratados e 
compreendidos pela população como um todo. 

Como se observa das palavras de Furriela (2002), procurou-se destacar 
a importância do papel da cidadania para a mudança do atual paradigma de 
desenvolvimento para um modelo sustentável, que respeite os direitos das ge-
rações presentes, sem comprometer os direitos das futuras gerações, estando, 
portanto, em total consonância com a Constituição Federal de 1988. É indis-
pensável que a sociedade organizada passe a participar mais ativamente na 
decisão dos rumos da gestão dos recursos ambientais, salienta o autor.

Assim, a sociedade está em constante evolução e mudanças ocorrem a 
cada instante, apresentando uma nova cidadania que por sua vez exige uma 
sociedade diferente e mais dinâmica. Defendem Vieira e Bredariol (2006) que 
esta nova cidadania prima por uma maior igualdade nas relações sociais, fa-
zendo com que novas regras de convivência social e um novo sentido e res-
ponsabilidade pública se tornem evidentes e necessários. Neste contexto, os 
cidadãos exercem suas cidadanias na medida em que são reconhecidos como 
sujeitos de direitos e de deveres legítimos, sem deixar de mencionar que são 
donos de seus interesses válidos de aspirações pertinentes. Esse conceito de 
cidadania enterra o autoritarismo social e organiza um projeto democrático de 
transformação social, que afirma um nexo constitutivo entre as dimensões da 
cultura e da política.

Guimarães (2007) esclarece que uma educação ambiental que dialoga 
com a cidadania e que busca ser coerente com a mudança social, é uma educa-
ção ambiental promissoriamente capaz de contribuir para eliminar a socieda-
de de risco, consolidar a democracia, criar os valores e as instituições sociais 
necessárias para erigir a sociedade ambiental e socialmente sustentável que 
necessariamente deve estar articulada com as pedagogias progressistas.

Por essas razões, a nova cidadania, dizem Vieira e Bredariolo (2006), se 
apresenta como um agente transformador da sociedade, tornando-a participa-
tiva e robusta para poder lutar por uma maior abertura de espaço na gestão das 
políticas públicas e por novas relações entre o Estado e a sociedade.
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Considerações Finais

Destaca Mendonça (2005) que o objetivo maior do processo educativo 
é contribuir para ampliar a consciência. É nesse sentido que toda educaçao é 
ambiental, pois conduz ao aprimoramento da compreensão da vida. Realizado 
o trabalho, verificou-se que o ambiente da vida inclui tudo aquilo que existe e 
nos cerca, não cabendo mais a separação entre o que cada um vê, sente ou faz 
e o ambiente em que atua, por estar nele inserido. 

Buscou-se com esta pesquisa abordar assuntos relacionados à educação 
ambiental, ressaltando o seu conceito e finalidade; a realidade e a forma como 
se desenvolve a educação ambiental nas escolas e, por fim, explorar os temas 
de cidadania e desenvolvimento sustentável. Assim, restou certo que é através 
da sensibilização que a educação ambiental permite aos cidadãos oportunidade 
para que possam se inteirar da realidade, conhecendo-a e abrindo-se para no-
vas oportunidades e formas de relacionamento com a natureza, como reflexos 
da mudança de comportamento e efetivo exercício da cidadania.
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CAPÍTULO 8

A DOCÊNCIA NA UNIVERSIDADE: 
em defesa da indissociabilidade de ensino, 

pesquisa e extensão.

Anselmo Alencar Colares
Maria Lília Imbiriba Sousa Colares

Marco Antonio de Oliveira Gomes

Introdução

O presente texto está voltado ao debate quanto a formação e o desen-
volvimento profissional do docente que atua em universidades, pelo fato de 
que neste tipo de instituição de ensino superior é exigido que se desenvolva, 
de forma indissociável, o ensino, a pesquisa e a extensão. Simbolicamente 
representam uma figura geométrica que se sustenta no espaço (a ausência ou 
atrofia de uma das “pernas” compromete o equilíbrio do conjunto). A reali-
zação dos três itens referidos garante a função social da universidade. Com 
base nesta condicionante e também na compreensão de que a docência im-
plica em um conjunto de atividades que extrapola, e muito, o que se pratica 
em sala de aula, defendemos que a docência na universidade deve incorporar 
o tripé constituinte de sua natureza. Isto não significa dizer que nas demais 
instituições de ensino superior a docência se limite ao ensinar. Todavia, ela 
não se apresenta com as mesmas exigências que estão postas para a docência 
em uma universidade. 

O desafio da redemocratização brasileira, registrada ao final dos anos 
oitenta, incluiu o compromisso com a expansão da oferta de educação superior, 
como condição para o exercício da cidadania e ponto de partida para o aprendi-
zado de princípios garantidores do desenvolvimento sustentável. Tal expansão 
exigiu grande número de docentes, muitos dos quais foram recrutados da edu-
cação básica, ou recém-formados em cursos de pós-graduação nos quais havia 
pouca ou nenhuma preocupação no preparo para o exercício da docência, uma 
vez que predominou a ideia da formação de pesquisadores, ou de profissionais 
altamente competentes no domínio de conhecimentos técnicos. Estes e outros 
fatores contribuíram para aprofundar o fosso já existente entre a pesquisa e a 
docência, e entres estas e a extensão.
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Concomitantemente, o debate entre expansão e qualidade tem gerado re-
flexões e propiciado experiências de inovação na aula universitária, rompendo 
com a perspectiva epistemológica tradicional. Essa tarefa inclui um esforço 
intencional no âmbito da formação docente, estimulando saberes e compre-
endendo sua construção, revelando uma necessidade premente em estudar a 
docência universitária e suas múltiplas relações, tanto em seus aspectos desa-
fiadores quanto nas suas limitações e possibilidades perante a realidade emer-
gente, além de refletir sobre o próprio ato de ensinar/aprender na universidade. 
De acordo com Pachane (2005:23) a formação do docente universitário “não 
pode se limitar aos aspectos práticos (didáticos ou metodológicos) do fazer 
docente, devendo englobar as dimensões relativas às questões éticas, afetivas 
e político-sociais envolvidas na docência”. 

Tratar de docência universitária implica em compreender esta atividade 
no âmbito de uma instituição que tem o dever constitucional de oferecer, de 
forma indissociável, o ensino, a pesquisa e a extensão (artigo 207 da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil). Desta forma, não dá para pensar e falar 
desta atividade apenas como sinônimo de aula. Na universidade a docência sig-
nifica, também, a realização e a divulgação de pesquisas, a orientação de traba-
lhos de natureza acadêmica, a organização de eventos, a participação na gestão 
acadêmica com todas as atribuições técnicas e burocráticas dela decorrentes, 
a elaboração e a execução de projetos destinados a promover a integração da 
universidade com a sociedade. Consequentemente, todas estas aprendizagens 
precisam fazer parte do percurso formativo e do desenvolvimento profissional 
de um docente universitário, para que sua prática possa expressá-las de forma 
coerente e comprometida com a formação de profissionais capazes de contri-
buir para a construção de uma cidadania planetária.

 

Formação fragmentada: herança histórica

Quando buscamos na história da educação informações relativas à for-
mação pedagógica do professor universitário, notamos que ela tem ocorrido 
de maneira eventual ao longo dos tempos, no que pese a presença, neste nível 
de ensino, de profissionais possuidores de conhecimentos aprofundados dos 
conteúdos a serem ensinados. Mas nunca importou tanto se o mesmo também 
fosse conhecedor de procedimentos de ensino que gerassem efetiva aprendi-
zagem. Há o pressuposto de que, sendo conhecedor do conteúdo, o professor 
teria a capacidade intrínseca de ensiná-lo a outros. 

Com o passar do tempo, àquela exigência de dominar o conteúdo foi 
acrescentada uma outra: a formação de pesquisador, de preferência em cursos 
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de pós-graduação stricto sensu (mestrado e/ou doutorado). E como nestes cur-
sos a ênfase não é dada na docência, e sim na pesquisa, resulta em um profis-
sional que, geralmente, coloca o ensino em plano secundário. Principalmente 
quando ele se fixa na própria pós-graduação e se vê pressionado a produzir 
resultados que são mensurados em número de publicações qualificadas. A “ou-
tra perna do tripé”, a extensão, fica a mercê da iniciativa de alguns poucos que 
compreendem e assumem o compromisso de levar à sociedade algum retorno 
daquilo que receberam ao longo de sua trajetória formativa.

A legislação brasileira determina que as universidades tenham em seus 
quadros de docentes, ao menos um terço com titulação de mestre ou doutor, to-
davia, não há qualquer referência a que eles possuam formação didático-peda-
gógica, pressupondo-se que esta já esteja incluída naquela. Ainda são raros os 
currículos de cursos de pós-graduação – de onde saem a maioria dos mestres e 
doutores que exercem a docência nas universidades – que possuem disciplinas 
ou asseguram créditos para o aprendizado das questões que envolvem o ensino 
e a aprendizagem, e muito menos ainda, para uma compreensão mais ampliada 
das ações que serão depois solicitadas para serem desenvolvidas pelos docen-
tes no exercício de suas funções. 

Além disso, os critérios de avaliação utilizados para construção de in-
dicadores de desempenho dos docentes das universidades, e que produzem 
verdadeiros rankings diferenciadores entre os profissionais que as integram, 
privilegiam a pesquisa, reforçando a cultura de desprestígio da docência e da 
extensão e comprometendo a indissociabilidade que a Constituição exige para 
as universidades, como constataram em seus estudos, Pimentel (1993) e Pa-
chane (2005). Os reflexos aparecem na pouca expressividade das ações exten-
sionistas e mesmo na baixa qualidade das aulas. Ressalte-se que não estamos 
afirmando que a pesquisa seja nociva para o ensino e para a extensão. Todavia, 
sua realização de forma isolada e sua apreciação valorativa acima das outras 
duas formas, tem se mostrado prejudicial a uma efetiva atividade pedagógica 
universitária na qual a docência seja entendida em toda a sua plenitude, e que 
também assim seja avaliada e reconhecida. 

No período em que este texto estava sendo redigido, circulou em mensa-
gens de e-mail uma correspondência na qual uma professora de um conceitua-
do programa de pós-graduação stricto sensu comunica sua mudança da condi-
ção de professora titular para colaboradora e já anunciando sua saída definitiva 
do programa, por não mais aceitar avaliação de “produção” baseada apenas 
em publicações, como ela observa: “em determinados veículos (qualis), num 
determinado tempo e numa determinada quantidade”. No referido documento, 
a professora relata uma série de atividades que desenvolve, extrapolando as 8 
horas diárias que a lei exige que cumpra por ter o contrato de dedicação exclu-
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siva. Vejamos alguns trechos do documento, nos quais fica evidenciado a va-
riedade da atividade docente e o problema da avaliação que privilegia apenas 
uma forma específica de publicação. 

[...] participei de vários debates em mesas com outros colegas de 
academia de distintas universidades do Brasil e do exterior (UNAM, UBA, 
Stanford, Teachers College/Columbia, Harvard, Penn, Toronto, etc); com 
representantes de organismos internacionais, como o Banco Mundial, 
UNESCO, OCDE; com reitores; representantes do ANDES, ANDIFES, 
PROIFES, UNE, UBES, MEC/ SESu/REUNI, empresários da educação, 
economistas, sociólogos, deputados federais, etc. Também participei de 
entrevistas para jornais, programas rádio e de TVs. 
Certamente que para cada um desses debates e entrevistas para os quais 
fui convidada tive que preparar textos, slides, que sempre enviei e envio 
aos que pedem, deixo cópias e troco com outros colegas e disponibilizo 
para alunos.
Introduzi no Programa uma discussão mais consistente sobre organismos 
internacionais e educação, o que tem gerado e/ou contribuído para várias 
monografias de graduação, especialização, mestrado e doutorado na UFF 
e fora da UFF, bem como no exterior.
Venho dando aulas na graduação e na pós todos os semestres, além de ter 
orientandos de graduação, mestrado e doutorado.
Também tenho dado pareceres para revistas e journals no Brasil e no 
exterior, bem como em comitês de eventos acadêmicos, como a ANPEd 
e SBPC.
Fui membro de bancas de avaliação de TCs, dissertações e teses, na UFF 
e na UERJ.
Participei de bancas de concursos públicos para seleção de professores 
(UFF e UFRJ), bem como de credenciamento, esta na UFRJ.
Tenho algumas publicações no Brasil e em outros países (EUA, Alemanha, 
Inglaterra), e minha tese e outros trabalhos são citados em teses e 
publicações de outros países, como Itália e Canadá.
Além dessa parte mais acadêmica, por várias vezes contribuí para a vida 
universitária, trabalhando em funções administrativas (mas sem jamais 
deixar de dar aulas ou realizar pesquisas), e atualmente estou como titular 
nos colegiados de curso e de unidade, além de no conselho universitário, 
onde fui indicada para duas comissões ainda não instaladas: uma sobre 
política de segurança da UFF e outra sobre as fundações de apoio na 
UFF. Também estou na coordenação do NEDDATE e por algum tempo 
estive como representante do Campo Trabalho e Educação na Compós, 
como representante na seleção ao mestrado e membro do Campo na 
seleção ao doutorado.
Enfim, creio que venho cumprindo com o que me cabe como professora 
com DE numa universidade pública, desenvolvendo atividades de ensino, 
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pesquisa, extensão, além representação em órgãos deliberativos internos 
(Mensagem de e-mail. Circulou na lista coletiva do Grupo Nacional de 
Estudos e Pesquisas HISTEDBR).

Percebe-se, no documento elaborado pela professora, um conjunto 
diversificado de atividades em sua prática docente. Etmologicamente, do-
cência (do latim docere) significa ensinar, instruir, mostrar, indicar, dar a 
entender. No sentido formal, é o trabalho desenvolvido pelo professor, e que, 
no âmbito das universidades, ultrapassa em muito as tarefas de ministrar 
aulas. Consequentemente, há necessidade de preparação para o exercício de 
tarefas tão diferenciadas. A docência requer formação profissional. A Lei 
que estabelece as Diretrizes e Bases da educação nacional é muito limitada 
quanto a este aspecto. Em seu artigo 66, apenas estabelece que o docente 
será preparado (isso mesmo!) prioritariamente, nos programas de mestrado 
e doutorado. É também reconhecido (parágrafo único do artigo citado) o no-
tório saber, título concedido por universidade que tenha curso de doutorado 
ou equivalente. Como não é exigido que todos sejam mestres ou doutores, 
ainda há universidades que apresentam em seus quadros professores apenas 
com especialização e até somente graduados. No caso dos especialistas, nor-
malmente são oriundos de cursos de pós-graduação lato sensu onde cursaram 
tão somente uma disciplina sobre metodologia de ensino (por exigência da 
Resolução 3/99 do CNE). 

Presenciamos um momento histórico caracterizado por profunda crise 
social, política e econômica. Sendo a Universidade uma instituição social, im-
possível pensá-la imune as contradições que atravessam a sociedade. 

De qualquer forma e apesar de toda sua opacidade, o momento presente 
evidencia a necessidade de profundas transformações sociais, o que implica di-
zer que toda a vida institucional precisa reestruturar-se em vista das profundas 
mudanças que vêm ocorrendo na organização material da vida humana. 

Compreendendo a história como movimento e como encontro das si-
tuações herdadas do passado com as que são construídas no presente e que 
podem se expressar na realidade futura, concordamos com Pachane (2005:24) 
ao afirmar que a cultura de negação da necessidade de formação pedagógica 
para a atuação docente na universidade passa necessariamente pela mudança 
na concepção de professores que já estão atuando nas universidades. Trata-se, 
portanto, de uma tarefa atual e urgente. Não podemos modificar o passado, 
mas podemos construir a história da formação e do desenvolvimento profissio-
nal do docente universitário sob nova perspectiva, a da indissociabilidade do 
ensino, pesquisa e extensão na sua prática pedagógica. 
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Tardiff – um dos introdutores da expressão “saberes docentes” na década 
de 1990 – considera-os como sendo compostos por um amálgama dos aprendi-
zados disciplinares, curriculares, obtidos na formação profissional e na experi-
ência. Tais saberes, todavia, para que possam adquirir significação precisam se 
tornar objeto de reflexão pelo professor, como ensina-nos Schon e Perrenoud. 

Políticas de formação e desenvolvimento profissional: 
breves apontamentos sobre o existente e o desejado em 
termos de docência nas universidades

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN/De-
zembro de 1996, e o conjunto de outros dispositivos legais e normativos para 
a educação, assim como as políticas educacionais têm levado as instituições 
de ensino, e o próprio profissional da educação, a repensar sua ação educativa 
e seu compromisso com a cidadania. Esses fatos impulsionam uma reestru-
turação nos currículos dos cursos, revelando a necessidade permanente por 
adaptar-se a uma sociedade globalizada, cujas exigências de qualificação para 
ingressar no processo produtivo, entre outros fatores, cobram ações que favo-
reçam a democratização do acesso às novas tecnologias da informação e da 
comunicação e o repensar o processo de construção do conhecimento; sendo 
necessário, portanto, rever os critérios de seleção e produção dos conteúdos e 
os métodos educacionais adotados no cotidiano escolar. 

Todavia, o confronto entre a intenção presente na legislação e nas políti-
cas educacionais mais amplas, com a realidade das instituições universitárias 
revela que ainda existe um longo percurso a ser feito para que as reflexões se 
incorporem efetivamente no cotidiano das salas de aula. As diretrizes curricu-
lares nacionais para os cursos de graduação estabelecem princípios e elemen-
tos norteadores que deveriam ser objeto de discussão no interior dos cursos, 
seja para sua aceitação, negação ou superação. Todavia, há de se destacar tam-
bém que em muitas instituições de ensino superior – mesmo naquelas em que 
sua estrutura física e aparência externa mais lembram casas de comércio – os 
professores pouco ou nada dispõem de condições reais para o desenvolvimen-
to de uma atividade docente em sintonia com as exigências atuais. Faltam as 
condições básicas e essenciais para a realização de uma ação docente que fa-
voreça o adequado desenvolvimento profissional do educando. Esta realidade 
desencadeia consequências diretas na ação docente e, consequentemente, nas 
estratégias de aula. 

Faz-se necessário, portanto, redimensionar a docência universitária. E 
isto implica imergir na prática educativa diária, buscando adotar o discurso 
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defendido por Freire (1997): o professor como investigador e sujeito no pro-
cesso ensino-aprendizagem. Tal perspectiva põe em evidência o uso de novas 
tecnologias, mas também o compromisso institucional com os demais fatores 
que favoreçam a realização de uma educação superior em sintonia com as ne-
cessidades pessoais de desenvolvimento profissional e as exigências sociais de 
preparação para o exercício de uma cidadania alicerçada em princípios éticos 
de respeito à diversidade e de inclusão irrestrita. 

E neste sentido podemos afirmar que a formação do professor não se es-
gota nos cursos de formação inicial ou mesmo na pós-graduação stricto sensu, 
ela precisa ocorrer de forma permanente e continuada, em que a integração 
teoria e prática é basilar para a práxis transformadora. É interessante reforçar 
a ideia que somente a atividade teórica por si só não leva à transformação da 
realidade; não se constitui, portanto, em práxis. Por outro lado a prática isolada 
da teoria não contribui para uma formação sólida do professor, ou seja, teoria 
e prática são indissociáveis como práxis

A aula, seja presencial ou a distância, tem como propósito gerar aprendizagem 
nos alunos. E aprendizagem significa o desenvolvimento integral da pessoa, em di-
versos aspectos, que incluem capacidades intelectuais, habilidades profissionais e 
desenvolvimento de atitudes e valores. Há uma relação quase indissociável entre o 
aprender e o ensinar. Como podemos notar nas palavras de Sousa (2005:35) 

Aprender e ensinar constituem duas actividades muito próximas da 
experiência de qualquer ser humano: aprendemos quando introduzimos 
alterações na nossa forma de pensar e de agir, e ensinamos quando 
partilhamos com o outro, ou em grupo, a nossa experiência e os saberes 
que vamos acumulando [...]

Como professores universitários, devemos repensar o conceito de aula. 
Esta atividade não pode ficar restrita ao que se passa em uma sala convencional 
de uma instituição que recebe o nome de faculdade, centro universitário ou uni-
versidade. A aula universitária pode estar presente em muitos outros espaços.

[...] Onde quer que possa haver uma aprendizagem significativa buscando 
atingir intencionalmente objetivos definidos, aí encontramos uma ‘aula 
universitária’. Assim, tão importante quanto a sala de aula, onde se 
ministram aulas teóricas na universidade, e os laboratórios, onde se 
realizam as aulas práticas, são os demais locais onde, por exemplo, 
se realizam as atividades profissionais daquele estudante: empresas, 
fábricas, escolas, posto de saúde, hospital, fórum, escritórios de 
advocacia e de administração de empresas, casas de detenção, canteiro de 
obras, plantações, hortas, pomares, instituições públicas e particulares, 
laboratórios de informática, ambulatórios, bibliotecas, centros de 
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informação, exploração da internet, congressos, seminários, simpósios 
nacionais e internacionais etc (MASETTO, 2005:89).

Alguns questionamentos se apresentam como indispensáveis para nortear 
a reflexão produtiva sobre a atividade docente. O que os professores precisam 
saber para poder ensinar e para que seu ensino possa conduzir as aprendiza-
gens dos alunos? Como os professores aprendem a ensinar? Como professores 
constróem conhecimentos sobre o ensino? 

 A propósito do entendimento do ato de ensinar necessariamente asso-
ciado com a aprendizagem, vejamos a argumentação desenvolvida por um dos 
idealizadores da Escola Nova: 

Ensinar é como vender mercadorias. Ninguém vende, se ninguém compra. 
Seria ridículo um negociante que dissesse ter vendido muitos artigos, 
embora ninguém tivesse comprado nada. Mas haverá, talvez, professores 
que, sem cogitar do que aprenderam os alunos, julguem terem tido um bom 
dia de ensino. Existe a mesma exata equação entre ensinar e aprender que 
entre vender e comprar. O único meio de fazer que os alunos aprendam 
mais é ensinar verdadeiramente, mais e melhor (DEWEY, 1959:43). 

Estudos tais como os de Tardif et al. (1991), Shulman (1986, 1987), Schön 
(1983, 1987), Perrenoud (2000), embora não conclusivos, têm contribuído para 
compreensões sobre o que o professor pensa e sobre como aprende a ser professor. 
Boa parte da pesquisa sobre os professores e sua formação tem-se desenvolvido, 
nas últimas décadas, a partir de estudos sobre o ensino e o currículo. Muito se ga-
nhou com esse tipo de pesquisa, tendo como centro as ações dos professores e dos 
alunos em ambientes de sala de aula. Os resultados apontaram, entre outros aspec-
tos, que o comportamento do professor poderia ser relacionado ao desempenho do 
aluno e que a escola poderia fazer diferença na aprendizagem dos alunos, até então 
entendido como quase que exclusivamente determinado pela classe social e outras 
características familiares e da vida atual e pregressa das crianças. 

A compreensão da profissão docente exige a inclusão de outros processos 
analíticos. Entre eles, estabelece-se com destaque, a construção dos saberes e 
dos valores, responsáveis pela produção cotidiana do trabalho do professor. 
É certo que a docência sofre determinações do sistema e da sociedade, pro-
vocando processos de reprodução social. Mas é reconhecido, também, que os 
professores são sujeitos históricos, capazes de transformações, especialmente 
quando se sentem protagonistas de seu fazer profissional. 

Além das pesquisas inicialmente centradas no ensino e no currículo, es-
tudos sobre o ‘pensamento do professor’ e, posteriormente, também sobre o 
‘conhecimento do professor’ passaram a ser desenvolvidos a partir dos anos 
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1980. Todavia, algumas destas pesquisas simplificaram as complexidades do 
ensino em sala de aula, e ignoraram um aspecto central: o conteúdo específico 
da disciplina que os professores lecionam. 

Para Shulman a base de conhecimento para o ensino consiste de um 
corpo de compreensões, conhecimentos, habilidades e disposições que são 
necessários para que o professor possa propiciar processos de ensinar e de 
aprender, em diferentes áreas de conhecimento, níveis, contextos e modali-
dades de ensino. Essa base envolve conhecimentos de diferentes naturezas, 
todos necessários e indispensáveis para a atuação profissional. É mais limita-
da em cursos de formação inicial, e se torna mais aprofundada, diversificada 
e flexível a partir da experiência profissional refletida e objetivada. Portanto, 
se refere a um repertório profissional que contém categorias de conhecimen-
to que subjazem à compreensão que o professor necessita para promover 
aprendizagens dos alunos. 

Gonçalves e Gonçalves (1998:109-110), apoiando-se nos estudos de 
Shulman, apontam características dos três tipos de conhecimento do professor 
(de conteúdo, pedagógico do conteúdo, e curricular). O primeiro tipo, o de 
conteúdo, refere-se ao específico, próprio da área de conhecimento do profes-
sor. O segundo tipo, que é o pedagógico, permite ao professor perceber quando 
um tópico é “mais fácil ou difícil”, quais as experiências anteriores que os alu-
nos possuem e as relações possíveis de serem estabelecidas, por isso mesmo é 
visto não como um conhecimento pedagógico em geral, mas um conhecimento 
pedagógico do conteúdo a ser ensinado. O terceiro tipo, o curricular, diz res-
peito ao conjunto de conteúdos a ser ensinado nos diferentes níveis e séries de 
escolaridade e os respectivos materiais a serem utilizados para a obtenção da 
aprendizagem pretendida. 

 Lembremo-nos que a sala da aula não pode ser encarada como uma 
realidade imóvel, como se fora uma redoma apartada da sociedade. Ali, as 
contradições que atravessam a sociedade repercutem, de tal forma que aquilo 
que é produzido na sala de aula não deve ser feito somente para a sala de aula, 
mas essencialmente para a vida. 

Nesse sentido, o percurso formativo do professor exige um processo que 
provoque reflexão contínua sobre a natureza, os objetivos e as lógicas que pre-
sidem a sua prática pedagógica enquanto sujeito que transforma e ao mesmo 
tempo é transformado pelas próprias contingências da profissão. A base de co-
nhecimento para o ensino não é fixa e imutável. Implica construção contínua, 
já que muito ainda está para ser descoberto, inventado, criado. 

Tal modelo foi desenvolvido considerando o conceito de ensino como 
profissão, envolvendo delimitação de campo de conhecimento que pode ser 
sistematizado e partilhado com outros. Entre as várias categorias dessa base de 
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conhecimento, Shulman (1986) destaca: conhecimento de conteúdo específi-
co; conhecimento pedagógico geral; conhecimento do currículo; conhecimen-
to pedagógico do conteúdo; conhecimento dos alunos e de suas características; 
conhecimentos dos contextos educacionais; conhecimento dos fins, propósitos 
e valores educacionais. Este conjunto de categorias pode ser agrupado em: 
conhecimento do conteúdo específico, conhecimento pedagógico geral e co-
nhecimento pedagógico do conteúdo. 

Mas o Brasil não tem sido apenas tributário das reflexões estrangeiras. 
É fundamental que se destaque as contribuições de Paulo Freire e seu impacto 
nas ideias pedagógicas contemporâneas, com repercussões no mundo inteiro. 
Freire delineou uma revolucionária forma de ver a educação e seus agentes, 
mesmo não tendo tomando a docência como ponto particular de análise. Fez 
incontáveis conferências para professores, escutou-os nos mais longínquos 
rincões da pátria e do mundo, sinalizando para a superação da racionalidade 
técnica na direção de um professor compromissado e envolvido num projeto 
pedagógico e político-social. Em uma das suas obras, em parceria com Ira 
Schor (1986), traçou elementos fundamentais para os professores entenderem 
melhor a construção de seus saberes profissionais. Valorizou os chamados sa-
beres da prática, desenvolvendo a ideia de que a educação é sempre historica-
mente construída. 

Em contribuições mais recentes Tardif (2000, 2001) e sua equipe amplia-
ram o estudo dos saberes dos professores, no intuito de compreender melhor a 
profissão docente. Em suas pesquisas, acompanhando a tendência contempo-
rânea, concluem que os saberes que servem de base para o ensino, são plurais, 
compostos e heterogêneos. Tais saberes, da forma como são vistos pelos pro-
fessores, não se limitam a conteúdos bem circunscritos que dependeriam de 
um conhecimento especializado. Eles abrangem uma diversidade de objetos, 
de questões, de problemas que estão relacionados com seu trabalho. 

Analisando a formação de um grupo de professores que formam futuros 
professores, Manuelli Neuenfeldt destaca a docência orientada120 como um 
possível caminho diferenciado e significativo neste percurso. Na docência 
orientada o professor iniciante é acompanhado em suas atividades por um 
professor mais experiente, o qual servirá não só de modelo de suporte, mas 
fundamentalmente possibilitará a interação, o compartilhamento de ideias 
e de ações. Desta forma, o professor mais experiente se torna orientador do 
professor iniciante, sendo responsável pelo acompanhamento das aulas e ten-
do a incumbência de provocar reflexões acerca das práticas desenvolvidas. 

1 A docência orientada objeto da análise tem caráter de disciplina na Universidade Federal de San-
ta Maria/RS, conforme Regimento Interno dos Programas/Cursos de Pós Graduação (Resolução 
002/2001). Fonte: http://www.ufsm.br/pgfisica/docencia_orientada.html
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Cecília Broito (2005:434) observa que a Universidad de La República 
(UDELAR), no Uruguai, conta com o trabalho de uma comissão setorial 
de ensino cuja tarefa é realizar o acompanhamento do trabalho docente. A 
comissão já desenvolveu diversas ações pedagógicas favorecedoras da me-
lhoria da formação continuada do corpo docente daquela instituição. Esta 
seja talvez uma ação que mereça ser efetivada em nosso país, disseminada 
em nossas universidades.

O que ocorre hoje, em grande parte, é o ingresso de professores que pouco 
ou nada conhecem sobre a docência, e principalmente quando ampliamos o seu 
significado em função das exigências atuais. Muitos passam a conhecer um pla-
no de aula quando descobrem que precisam apresentá-lo, como parte do ritual 
do processo de ingresso (especialmente nas universidades públicas, nas quais a 
legislação exige concurso público de provas e títulos). Passa longe da formação 
de grande parte dos professores universitários, conhecimentos sobre didática e 
metodologia de ensino, assim como das questões históricas, sociológicas, psico-
lógicas e antropológicas que interferem nas formas de ensinar e de aprender. Não 
aprenderam antes uma vez que não era da natureza dos cursos que frequentaram. 
Não aprendem depois pois não há uma preocupação sistematizada nas universi-
dades visando o preenchimento de tais lacunas. Aliás, a ausência desses saberes 
sequer chega a ser compreendia como algo necessário e importante. 

Portanto, a transformação da universidade, além dos fatores de ordem 
material, exige a reflexão teórico-prática, respaldada em um referencial teó-
rico que oriente a formação docente e a intervenção na realidade, de modo a 
garantir a sua função social.

Considerações finais

A atual LDB dotou as instituições de ensino de mais autonomia e, conse-
quentemente, de maior responsabilidade social e política. Exigências oriundas 
do MEC tais como a elaboração do plano de desenvolvimento institucional 
(PDI) e do projeto pedagógico institucional (PPI), pelas instituições de ensino 
superior, bem como as recomendações expressas nas diretrizes curriculares 
para os cursos de graduação, formam o pano de fundo das políticas educacio-
nais em curso. Especial destaque pode ser dado ao conjunto de procedimentos 
relativos à avaliação das instituições de ensino superior e dos cursos por elas 
desenvolvidos. Com relação à formação de professores, encontramos mais ex-
plicitamente algumas preocupações do Estado brasileiro quanto à educação 
básica. Podemos tomar como exemplo ilustrativo o que vem ocorrendo nas 
últimas décadas em que os cursos de licenciatura buscaram caminhos para pro-
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mover a melhoria da formação inicial dos futuros professores e da formação 
continuada para os que já estavam em atividade, mas também se preocuparam 
em promover melhoria no desenvolvimento profissional dos formadores da-
queles professores. Para isto tem sido fundamental o envolvimento de orga-
nismos oficiais, e entidades independentes, nos debates, na sistematização de 
ideias e na implantação de propostas. Já nos anos 1980, surgiu o movimento 
de reformulação dos cursos de formação de professores, e que permanece até 
hoje através da ANFOPE (Associação Nacional pela Formação dos Profissio-
nais da Educação). Na atualidade, também há a participação ativa do Fórum 
Nacional em Defesa da Formação de Professores (FORUMDir), instância que 
defende a base comum nacional e a docência como eixo central da formação 
do educador. 

Como contribuição sugestiva para outras leituras, destacamos os três re-
cortes principais que estão mobilizando os interesses de pesquisa no campo 
objeto de estudo da formação e do desenvolvimento profissional: inovações, 
processos de avaliação institucional como políticas públicas, e o constante de-
safio da formação de professores. Nessa direção, identificam-se as tendências 
e os conceitos constitutivos deste campo de conhecimento. Além destas pos-
sibilidades, outras temáticas podem ser objeto de investigações cujos resulta-
dos possam contribuir para a melhor compreensão da docência universitária, 
incluindo o fato de que nestas instituições, diferentemente do que ocorre nas 
escolas de educação básica (nas quais predomina a presença feminina no cor-
po docente), há um certo equilíbrio de gênero. Mas ainda há muita exclusão, 
e universidade pode cumprir um papel importante na busca de superação das 
desigualdades. Os novos tempos exigem outras respostas institucionais e tam-
bém novas perguntas.
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CAPÍTULO 9

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
PARA AS SÉRIES INICIAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA: 

qual o papel das Universidades mediante esta 
importante demanda social?

Rosangela Hilário 
Carmen Velanga

Introdução

O processo de redemocratização da sociedade brasileira, na segunda me-
tade dos anos 80 do século passado, colocou em pauta destacada na agenda 
de educadores, políticos e pesquisadores a necessidade de ressignificação da 
educação básica, reorganização do seu currículo e expansão da oferta.

A reforma da educação efetivada a partir do início dos anos de 1990 de-
lineou o perfil da educação básica, ou o que mais se aproximou das necessida-
des de conhecimento dos jovens que vivenciam o definido por Sousa (2005:3) 
como “[...] pleno processo de uma nova revolução industrial – a terceira em 
duzentos anos – com todas as consequências sociais e políticas [...]”, ou seja, 
os avanços da tecnologia de comunicação e informação trouxeram a necessida-
de de um processo de formação permanente, onde o ensino deverá proporcio-
nar meios de formar para continuar aprendendo durante toda a vida. 

Com a aceleração do processo de evolução do conhecimento em função 
dos avanços da tecnologia, não era mais possível um modelo de ensino calcado 
no estudo dirigido e decorativo de fórmulas retiradas de “pequenas gavetas 
estanques”: não se comunicam, não estabelecem articulação entre os conheci-
mentos produzidos e não beneficiam a sociedade com sua divulgação. 

A Constituição Brasileira de 1988 sinalizou pontos para elaboração de 
um plano de reconstrução da identidade da educação nacional com vistas a 
adequar parâmetros curriculares para todos os Estados, com resguardo as espe-
cificidades locais, mas estabelecendo norteador entre suas propostas. 

Na divisão estabelecida com fins à normatização do financiamento da 
educação, municípios encarregar-se-iam da educação infantil e ensino funda-
mental (em parceria com os Estados “onde” e “se” houvesse necessidade), 
Estados prioritariamente do Ensino Médio, educação profissional e na esfera 
federal ficariam o Ensino Superior e gerenciamento do sistema. 



208                                                                               208                                                                               

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996 vai definir em parte específica, 
uma diretriz para constituição de uma identidade para o ensino até o nível médio, 
e ficou explicitado ser função da educação básica educar para a vida, promoven-
do conhecimentos e favorecendo sua apropriação, fortalecendo o estudante para 
escolha dos caminhos que vai trilhar a partir de sua conclusão, mas também para 
o exercício da cidadania, desenvolvimento de padrões éticos socialmente neces-
sários e responsabilidade solidária com o outro, consigo e com o planeta. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN para o ensino médio e fun-
damental) elaborados pelo Ministério da Educação/MEC em meados dos anos 
de 1990 foram disponibilizados aos Estados em caráter não prescritivo, mas 
de recomendação para todos os sistemas de ensino e escolas. As Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica (estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação em caráter normativo) vão apontar as competências bá-
sicas, que se espera, estejam constituídas no final do ensino médio, na perspec-
tiva que os conteúdos propostos em atendimento as especificidades regionais, 
fortaleçam o desenvolvimento destas competências.

O conjunto de normas e prescrições legais levou aos bancos escolares 
das escolas públicas no final do século passado um número elevado de alunos 
que não avançariam em sua escolaridade, sem medidas como a obrigatorieda-
de do ensino fundamental prescrito no texto da Lei n. 9394/96, a progressão 
continuada determinada às escolas públicas paulistas por força de Resolução 
da Secretaria Estadual de Educação a partir de 1995, bem como outras que 
promoveram a expansão quantitativa da educação básica no Estado de São 
Paulo. Atualmente, segundo dados disponíveis no site da Secretaria de Estado 
da Educação de São Paulo (SEESP), o ensino fundamental está praticamente 
universalizado (98,6% das crianças entre 6 anos e 14 anos) e o ensino médio 
caminha para universalização (67,4% dos jovens entre 15 e 18 anos)121 e é che-
gada a hora de um investimento focado e sistemático na qualidade.

A qualidade da educação básica e a formação de professores 
para os anos iniciais: contradições que não permitem avanços.
 
Na discussão da temática da qualidade na educação básica em qual-

quer instância, há de se passar necessariamente pela controvertida questão 
da necessidade de reformulação dos currículos dos cursos de formação de 
professores, sobretudo aqueles que se dedicarão ao ensino nos primeiros 
anos de escolaridade: a sociedade brasileira ainda não despertou para a 

1 O Ensino Médio no Estado de São Paulo – Síntese dos Principais Indicadores.
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importância de uma formação inicial sólida para os chamados “professores 
das primeiras letras”. 

Em sua grande maioria as instituições de ensino superior estabelecem 
como regra na formação de professores currículos prescritivos, normativos e 
apartados das necessidades que emergem do cotidiano escolar e são ampla-
mente divulgadas na sociedade: falta de condições para levar a cabo com efici-
ência a tarefa docente, desvalorização da função docente e resultados pífios no 
desenvolvimento de competências essenciais aos alunos. 

 Ao contrário de países como Finlândia e Coreia, os quais encontraram o cami-
nho para o desenvolvimento econômico e social por meio do investimento sistemáti-
co e direcionado na educação de suas crianças, a sociedade brasileira e, sobretudo o 
agente público não entende o professor do primeiro ciclo escolar como profissional 
com necessidade de qualificação ímpar, e nem reconhece seu papel como agente 
social que pode possibilitar mudanças na sociedade por intermédio da organização 
do pensamento e cultivo da busca do conhecimento entre as crianças, possibilitando 
avanços importantes para o progresso social das próximas gerações. 

Segundo Mello (1995), as condições necessárias para o sucesso da refor-
ma educacional do final do século XX elencam uma lista de prioridades para 
que a mesma se concretize com sucesso alcançando a universalização do ensi-
no com qualidade. Nesta lista o topo da pirâmide é justamente “[...] a formação 
inicial e continuada dos professores é a primeira prioridade a atender, a fim de 
começar a dar forma concreta aos mandamentos legais e normativos.” 

Porém, questiona-se qual é a formação adequada para o professor das séries 
iniciais fazer frente aos desafios de iniciar formalmente a educação do cidadão 
da sociedade do século XXI? Como as instituições de ensino superior precisam 
organizar-se para fortalecer e consolidar as competências (mal) desenvolvidas 
durante os anos da escolaridade básica para formar professores competentes para 
atuarem na base do processo de escolarização, objetivando despertar nos alunos 
as habilidades necessárias para estimular para um processo de formação que não 
se encerra na graduação e, se estende por toda a vida? 

Na concepção educativa declarada no texto da lei, um currículo para formação 
de professores para as séries iniciais precisa ter como norteador o paradigma sinali-
zado por meio dos documentos da reforma de ensino: o modelo no qual os conteúdos 
desenvolvidos pelas instituições de ensino superior deixam de ser estudados como 
elementos apartados da prática profissional, constituindo-se em meios para desen-
volvimento de competências que culminem numa prática docente mais eficiente no 
que tangencia a formação do sujeito histórico da sociedade do conhecimento. 

No entanto, o desenvolvimento destas competências só é possível se o 
professor tiver autonomia para constituição de sua prática profissional, e esta 
autonomia só é conquistada por meio do conhecimento dos conteúdos a serem 



210                                                                               210                                                                               

trabalhados em cada uma das etapas da educação básica. É um círculo vicio-
so, tendo como meta o desenvolvimento de habilidades que proporcionarão o 
fortalecimento das competências necessárias para ensinar e desafiar aos alunos 
para procura constante pelo conhecimento ao longo da vida. Ou seja: o arca-
bouço deste perfil não ideal, mas necessário para fazer a diferença na escola 
de educação básica, ancora-se no papel de protagonista do professor em seus 
processos de formação inicial e continuada.

 São condições necessárias para desenvolvimento da prática docente com 
crianças: o conhecimento do desenvolvimento cognitivo do ser humano, o en-
tendimento da diversidade como fator de enriquecimento da aprendizagem, a 
utilização da indefinição e do erro como recurso pedagógico, a utilização ade-
quada das linguagens científica, artística e tecnológica. O professor do primei-
ro ciclo é mais que um profissional polivalente: é um profissional cuja atuação 
deve se pautar sempre pela razão em sintonia perfeita com a sensibilidade para 
decidir em contextos imprevisíveis, indeterminados e multifacetados.

As diretrizes curriculares nacionais para o curso de pedagogia

As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia (aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Educação em dezembro de 2005, com adendo ao texto 
inicial aprovado em maio de 2006) traz em sua introdução, um panorama dos 
cursos de formação de professores a partir dos anos finais da década de 1930, 
quando a concepção formativa para o professor foi calcada no esquema “3+1”: 
formação do bacharel ao final de três anos de curso e o licenciado (que poderia 
atuar em todas as funções do ensino: da sala de aula a supervisão dos sistemas 
de ensino) com mais um ano de curso. A organização curricular de então per-
mite inferir, segundo o documento, que o bacharelado formava o técnico e a 
licenciatura o profissional que iria se ocupar da função docente propriamente 
dita, quer no ensino primário, nos primeiros anos do ensino secundário ou no 
Ensino Normal; preparando outros professores para o ensino primário. Este 
modelo (com pequenas modificações) é o vigente em muitas instituições de 
ensino superior, sobretudo as públicas.

A reforma universitária de 1968 (Lei 5.540/68) vai ampliar a oferta de 
habilitações: o curso de Pedagogia formaria o gestor, o orientador pedagógico, 
supervisor e inspetor escolar com sucessivos “apostilamentos”222 ao diploma 
inicial de Pedagogia. Cada habilitação correspondia a pelo menos mais um 
período de estudos complementares à formação inicial. Neste momento da his-

2	 Carimbos que acrescentavam habilitações a uma primeira inicial.
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tória da educação brasileira, a graduação em Pedagogia poderia durar até seis 
anos sucessivos de estudos. Em 1969, o extinto Conselho Federal de Educação 
vai emitir um Parecer Complementar a Reforma (252/69) e uma Resolução (02 
/69) que possibilitarão aos egressos do curso: a docência das matérias pedagó-
gicas na antiga Habilitação Específica para o Magistério e do exercício da do-
cência de 1ª à 4ª série, com o argumento de que “[...] quem prepara o professor 
primário tem condições também de ser professor primário [...]”.

Os anos 1980 trouxeram junto com a redemocratização da sociedade bra-
sileira e, por conseguinte dos espaços escolares, uma intensa discussão sobre 
as necessidades de reformulação no currículo dos cursos de Pedagogia, com 
a finalidade de adequar a formação do professor ao intenso processo de mo-
dernização que se iniciava em todo o mundo. A exigência por um profissional 
afinado com os rumos e as mudanças ocasionadas pelos avanços (em curso 
já naquele momento), na tecnologia da informação e da comunicação, tornou 
evidente as fragilidades dos currículos dos cursos de Pedagogia.

 O processo de abertura política da sociedade brasileira exigia um pro-
fissional de educação adequado aos desafios da reconstrução da identidade na-
cional e orientação de aprendizagem das crianças para convivência respeitosa 
com as diferenças e o exercício responsável da cidadania. 

Este processo vai proporcionar a criação de cursos de Pedagogia com 
os mais diversos perfis e atendendo as mais diversas correntes ideológicas, 
desencadeando um processo de severas críticas pelo padrão tecnicista im-
posto aos mesmos, destacando-se os aspectos metodológicos do ensino e 
organizativos da escola.

Na ultima década do século XX a mudança na organização econômica 
mundial imposta pela globalização vai agravar a crise de identidade do curso 
de Pedagogia, já que o desenvolvimento de toda e qualquer sociedade depen-
derá única e exclusivamente da quantidade de conhecimento que ela for capaz 
de apreender, interpretar, transformar e desenvolver; na qual a educação deco-
rativa não tem mais lugar e o desenvolvimento de competências, sobretudo as 
comunicativas são fundamentais.

 A necessidade de reorganização curricular e adequação epistemológica 
do curso vão reunir em torno de si grupos, instituições e pesquisadores normal-
mente não perfilados lado a lado, num mesmo discurso em favor da reorgani-
zação dos cursos de formação de professores.

Em dezembro de 2005 o Conselho Nacional de Educação apresentou 
as Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia, frutos do debate e dos 
estudos desenvolvidos nos últimos vinte anos. Em maio de 2006, o Parecer 
CNE 03/2006 ratificou as Diretrizes Curriculares para Pedagogia definindo 
o graduando de Pedagogia como aquele cujo repertório profissional deve ser 
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composto por “[...] pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos, cuja con-
solidação será proporcionada pelo exercício da profissão, fundamentando-se 
em interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência e rele-
vância social, ética e sensibilidade afetiva e estética [...]”

Para desenvolvimento deste perfil profissional, as Diretrizes foram orga-
nizadas em três núcleos de estudos: o núcleo básico com vistas ao desenvolvi-
mento de competências elementares a função docente, o núcleo contextualizador 
onde serão propostos aprofundamento e diversificação dos conhecimentos bá-
sicos necessários para o exercício da profissão docente e o núcleo integrador, o 
qual proporciona a integração dos conhecimentos com vistas à formação e con-
solidação da identidade profissional. Os três núcleos deverão, obrigatoriamente, 
estar presente durante todo o período de duração do curso, divididos em eixos 
temáticos de acordo com a organização de cada instituição, mas sempre tendo 
como meta para o egresso o desenvolvimento das competências necessárias para 
atuar com autonomia, criticidade, razão e sensibilidade junto às crianças. 

Um currículo de formação de professores compromissado com um proje-
to de sociedade que permita aos seus membros (ao menos) o direito de sonhar 
com um futuro, precisa investir na consolidação da competência leitora e es-
critora; alicerce para o desenvolvimento de todas as outras inerentes à função 
docente. Ler, escrever, interpretar as linguagens com eficiência constitui-se em 
condição essencial, as quais as disciplinas do núcleo básico necessitam refor-
çar mediante a proposição de atividades e projetos que permitam a autogestão 
da construção do conhecimento. 

Entendemos a partir dos estudos e pesquisas que analisamos na última 
década, alguns dos quais tivemos oportunidade de participar como pesquisa-
doras, que a articulação entre os três núcleos, em conjunto com a proposta de 
transdisciplinaridade das disciplinas constituintes do currículo, em diálogo di-
reto com a diversidade da cultura brasileira constituem-se, portanto, na espinha 
dorsal da consolidação dos novos cursos de Pedagogia.

Reformulação dos cursos de Pedagogia: qual a contribuição 
da universidade para a proposição do currículo para 
formação do professor reflexivo? 

Tendo como diretriz esta constatação, buscamos fazer uma análise das 
propostas curriculares de duas instituições de ensino tradicionais na formação 
de professores do Estado de São Paulo: uma pública e outra privada. O obje-
tivo foi; como profissionais da educação que somos, e interessadas na apli-
cação das políticas públicas para melhoria da qualidade da educação básica, 
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contribuir para ampliar o debate sobre a responsabilidade das Universidades 
no desenvolvimento de uma matriz curricular adequada ao enfrentamento dos 
desafios inerentes ao professor do terceiro milênio com fortalecimento de sua 
autonomia e utilização das práticas pedagógicas e problemas inerentes à mes-
ma, como força motriz na construção do conhecimento.

Para tanto, dividimos o currículo das duas instituições buscando adequar 
as disciplinas constantes das respectivas grades, a um dos três núcleos sugeri-
dos pelo Conselho Nacional de Educação (básico, contextual e integrador). 

Na instituição pública o curso de Pedagogia é voltado para a formação 
inicial do Bacharel, e posteriormente do licenciado, com ênfase na formação 
teórica e metodológica. Orientados pelo sistema de créditos323, os alunos podem 
concluir sua formação em até oito semestres e organizar seu currículo de acordo 
com seus interesses. Cumprindo o mínimo de créditos propostos, independente 
do desenvolvimento de conhecimento sobre os problemas que constituem o 
cotidiano das escolas de educação básica, o aluno estará apto a obter seu diplo-
ma de graduação. Em que se pese o fortalecimento do arcabouço intelectual do 
estudante, não percebemos na constituição da proposta curricular a articulação 
entre as teorias e autores estudados e as práticas escolares. 

Não parece haver valorização do perfil reflexivo para o desenvolvimento 
da prática profissional docente. A grade curricular da instituição pública utiliza 
o padrão prescritivo, enfatizando métodos e procedimentos.

Na instituição privada a grade curricular segue uma rígida progressão em 
cada um dos períodos, não havendo espaços para criação de propostas dife-
renciadas da oficialmente divulgada pela universidade. Os alunos formam-se 
bacharéis e licenciados concomitantemente, cursando disciplinas que atendem 
ao disposto nas normas do Conselho Nacional de Educação para tal graduação. 
Há uma declarada preocupação da instituição na consolidação de um perfil 
docente calcada no fortalecimento intelectual. Constatou-se uma profusão de 
propostas de leituras e conhecimento de diferentes teorias no desenvolvimento 
das ementas das disciplinas de cada um dos períodos, inclusive no tocante ao 
desenvolvimento de estágios de prática profissional. A consolidação da for-
mação intelectual do professor emerge como fator determinante na proposta 
formativa da universidade. 

Não há no espaço da instituição privada, tão pouco, uma proposta para 
articulação das teorias que robustecem a formação teórica com as necessidades 
reais das práticas educativas: não há projetos para integração dos saberes, a 
pesquisa está dissociada das experiências trazidas pelos estudantes do contato 
com o ambiente escolar e a divisão da grade curricular se dá em progressão de 

3 Organização na qual o aluno tem um mínimo de conteúdo teórico a cumprir em cada período, não 
sendo obrigatório o cumprimento de todos os créditos propostos. 
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dificuldade e superação para entendimento. Também na instituição privada a 
organização curricular parece atender ao padrão prescritivo e dissociado dos 
problemas da prática docente. 

 

Por que uma proposta para o curso de Pedagogia precisa 
amparar-se no fortalecimento do perfil do professor 
pesquisador de sua prática? 

O perfil do profissional de educação delineado nos textos que embasaram 
a reforma educacional no Brasil nos anos finais do século XX e pós redemo-
cratização, foi definido o à sociedade com clareza a partir de sua interpretação 
: é o profissional capaz de atender ao desafio de implantação de um projeto pe-
dagógico para a educação básica que permita avançar sobre todos os sentidos 
sem perder de vista a diversidade da cultura brasileira, a emergente necessida-
de de inclusão de todos os brasileiros no sistema produtivo e a indispensável 
inclusão do Brasil entre os países que produzem conhecimento e não apenas 
mão – de – obra e/ou matéria prima para o resto do mundo. 

Em sendo assim, o paradigma para as instituições de formação de professo-
res que beneficiarão a sociedade com o conhecimento produzido em seu interior 
é justamente aquele que tornar viável a consolidação do perfil profissional apro-
priado para essa “missão”. A “missão” exige autonomia, liderança e organização 
de conteúdos que facilitem o desenvolvimento de habilidades, essas por sua vez 
formarão as competências necessárias para viver e conviver em sociedade. Porém, 
só é possível ter autonomia dominando conteúdos básicos das rotinas escolares, só 
inspira a busca do conhecimento quem já aprendeu a desenvolvê-lo em si próprio, 
só atribui significados quem possui habilidade de interpretar textos e contextos. 

O que gostaríamos de salientar neste texto é que, embora o curso de 
Pedagogia não tenha a pretensão e o objetivo de formar literatos, linguistas, 
ambientalistas, filósofos, sociólogos, estatísticos, biólogos e matemáticos, é 
necessário fortalecer seu currículo nestas disciplinas, para que o egresso tenha 
plenas condições de executar o projeto pedagógico delineado por meio das 
necessidades de uma sociedade constituída a partir da reformulação de consen-
sos, do repactuar de novas possibilidades atreladas às novas tecnologias que se 
traduzem em novas maneiras para inspirar conhecimento. 

O graduando de Pedagogia deve transitar pelas ciências com autonomia 
para que possa fazer a transmutação do conhecimento específico e pormeno-
rizado das mesmas didaticamente para seus alunos no futuro. Nos cursos de 
licenciatura a formação deste profissional só torna-se factível por meio do 
desenvolvimento e fortalecimento da competência leitora e escritora, tendo 
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os conteúdos do curso à função de ferramentas: vão possibilitar diagnosticar 
eventuais fragilidades, apresentar novas perspectivas, fortalecer a apropriação 
de conteúdos desenvolvidos na educação básica e consolidar aqueles necessá-
rios a uma atuação docente competente e autônoma.

As mudanças nos modelos de formação do profissional para os anos ini-
ciais da educação devem privilegiar a consolidação da formação intelectual do 
professor, enfatizando os processos educacionais e sua peculiaridade, sem des-
considerar métodos e procedimentos, mas valorizando e fortalecendo o perfil 
do professor reflexivo, que entende as teorias pedagógicas como apoio para 
desenvolvimento competente de sua prática profissional, pesquisador constan-
te de sua prática e artífice do entrelaçamento necessário entre teoria e prática. 

O profissional que emerge do estudo das necessidades da escola na con-
temporaneidade parece ser aquele que entende a pesquisa de sua prática e do 
cotidiano como material para sua pesquisa e entendimento de como as trans-
formações sociais afetaram, interviram e modificaram rotinas educacionais. 
Este profissional entende a diversidade da cultura brasileira como fator de mo-
tivação para superação das vulnerabilidades do cotidiano escolar e proposição 
de uma nova organização social com valorização das diferenças e não padroni-
zação de comportamentos, modelos de conduta, beleza e consumo.

Porém, nos parece que só será possível formar-se profissionais nesta 
concepção com uma proposta de formação inicial efetivamente comprometida 
com a profissionalização da função docente: não como um técnico de pro-
cessos educacionais, mas como intelectual comprometido com as mudanças 
necessárias para a formação da sociedade idealizada nas reformas dos últimos 
vinte anos: solidária, cidadã, eticamente responsável e atuante.

Delineando pontos chaves para uma proposta de formação 
comprometida com as necessidades do profissional da 
educação na complexidade do terceiro milênio 

Concluímos nossa reflexão sugerindo alguns pontos que, acreditamos, 
sejam essenciais numa proposta de formação de professores comprometida 
com as necessidades sinalizadas pela sociedade do conhecimento:

» O graduando de Pedagogia das séries iniciais precisa dominar um 
conjunto de conhecimentos elementares nas várias ciências em que 
o mesmo se encontra didaticamente dividido;

» O graduando precisa ser capaz de articular e integrar os diferentes 
conteúdos das ciências, organizando e mobilizando os conhecimentos 
específicos das diversas áreas e aqueles específicos de sua formação 



216                                                                               216                                                                               

para atuação pedagógica (didática e prática de ensino, fundamentos 
da educação e princípios de aprendizagem e elaboração de projetos 
pedagógicos no coletivo dos espaços educativos);

» O graduando deve ter priorizado em sua formação o entendimento da 
diversidade cultural e étnica como constituinte da riqueza epistemológica 
brasileira, o conhecimento cientifico e sensibilidade profissional como 
condição para diminuição do preconceito em relação às diferenças;

» O graduando deve ser desafiado a não aceitar respostas prontas e 
definitivas: os conteúdos proporcionados durante sua formação 
inicial precisam ser entendidos como pontos de partida a serem 
modificados, aprofundados, adaptados e mesmo reorganizados à 
luz das necessidades de seus contextos profissionais. A formação 
do professor, nos tempos em que o conhecimento é continuamente 
modificado em face dos avanços tecnológicos, é permanente;

» O graduando deverá ser formalmente preparado para o enfrentamento 
do momento mais contraditório e complexo dos espaços escolares: 
as avaliações institucionais internas e externas, o julgamento sobre 
a aprendizagem dos alunos e sobre sua própria atuação frente aos 
conflitos e dilemas na realização do trabalho docente;

» Por fim, sem esgotar o rol de habilidades a serem desenvolvidas 
no percurso de formação do professor das séries iniciais, julgamos 
essencial aos alunos do curso de Pedagogia a perfeita sincronia entre 
teoria e prática desde o início da graduação.

Num país onde as instituições de ensino superior parecem envergonhar-
se em formar professores para atuarem junto às escolas públicas e cujos cur-
rículos não formam nem o bacharel, e nem o licenciado, urge uma reforma de 
concepção capaz de promover a assunção de responsabilidades e compromisso 
de formar bons professores para atuar na educação básica, promovendo avan-
ços qualitativos, sobretudo na base do sistema educacional público. Os pro-
fessores das séries iniciais em função de uma combinação de políticas opor-
tunistas e mal sucedidas, ingerência nos sistemas de ensino e descontinuidade 
administrativa encontram-se no momento em situação calamitosa no tocante 
ao exercício profissional.

A recuperação do respeito, da legitimidade e da importância da função 
docente passa necessariamente pela formação das próximas gerações de pro-
fessores. O compromisso é reassumir o papel (fundamental) de agente social 
na construção da sociedade utópica e possível424.

4 Perseguir a utopia possível na atuação docente, segundo Paulo Freire, é perseguir a busca de igualdade 
de condições para viver e sobreviver em sociedade, de acesso ao conhecimento, saúde e a liberdade.
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